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1-Considerando as disposicdes da Lei Federal n° 13.146, de
06/07/2015, que Institui a Lei Brasileira de Incluséo da Pessoa
com Deficiéncia (Estatuto da Pessoa com Deficiéncia) praticar,
induzir ou incitar discriminag&o de pessoa em razéo de sua
deficiéncia é conduta punivel com recluséo, de 2 (dois) a 4
(quatro) anos, e multa.

2-0O poder publico deve assegurar 0 acesso da pessoa com
deficiéncia a justica, em igualdade de oportunidades com as
demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos,
adaptacdes e recursos de tecnologia assistiva.

3-Compete ao poder publico garantir a dignidade da pessoa
com deficiéncia, ao longo de toda a vida.

4-A pessoa com deficiéncia tem assegurado o direito ao
exercicio de sua capacidade legal em igualdade de condi¢des
com as demais pessoas.

5-Sao aceitas todas as formas de discriminagdo contra a
pessoa com deficiéncia, inclusive por meio de cobranca de
valores diferenciados por planos e seguros privados de salde,
em razdo de sua condicgéo.

6-A pessoa com deficiéncia, internada ou em observagéo, é
assegurado o direito a acompanhante ou a atendente pessoal,
devendo o 6rgédo ou a instituicdo de saude proporcionar
condi¢Bes adequadas para sua permanéncia em tempo
integral.

7-A Lein. 13.146/2015 (Lei Brasileira de Incluséo da Pessoa
com Deficiéncia) prevé que o profissional de apoio escolar é a
pessoa que exerce atividades de alimentagdo, higiene e
locomocao do estudante com deficiéncia e atua em todas as
atividades escolares nas quais se fizer necessaria.

8-A Lei n® 13.146/2015 instituiu a Lei Brasileira de Incluséo da
Pessoa com Deficiéncia (Estatuto da Pessoa com Deficiéncia).
Acerca dos dispositivos desta lei, é correto afirmar que
considera-se pessoa com deficiéncia aquela que tem
impedimento, ainda que de curto prazo, de natureza fisica,
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interagdo com uma
ou mais barreiras, pode obstruir sua participagdo plena e
efetiva na sociedade.

9-A avaliacao da deficiéncia, quando necessaria, sera
psicolégica, realizada por equipe multiprofissional e
interdisciplinar, e considerara, dentre outros aspectos, 0s
impedimentos nas fungdes e nas estruturas do corpo e da
mente.

10-Toda pessoa com deficiéncia tem direito a igualdade de
oportunidades com as demais pessoas e podera sofrer apenas
a discriminacéo positiva, que € aquela que nao tem o efeito de
prejudicar ou anular o exercicio das liberdades fundamentais.

11-A deficiéncia ndo afeta a plena capacidade civil da pessoa,
inclusive para exercer o direito a guarda, a tutela, a curatelae a

adocao, como adotante ou adotando, em igualdade de
oportunidades com as demais pessoas.

12-Nos termos da Lei Federal n° 13.146/2015, a pessoa com
deficiéncia somente sera atendida sem seu consentimento
prévio, livre e esclarecido em casos de risco de morte e de
emergéncia em saude, resguardado seu superior interesse e
adotadas as salvaguardas legais cabiveis.

13-Nos termos da Lei Federal n° 13.146/2015, em situacdo de
curatela, ndo tera participagdo na obtengdo de consentimento
para a pratica dos atos da vida civil, pois, em tal circunstancia,
nao possui qualquer capacidade civil.

14-Com relagdo ao que dispde a Lei n° 13.146, de 06 de julho
de 2015 que institui a Lei Brasileira de Inclusdo da Pessoa com
Deficiéncia pode-se afirmar acertadamente que a Lei Brasileira
de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia (Estatuto da Pessoa
com Deficiéncia) é destinada a assegurar e a promover, em
condi¢des de igualdade, o exercicio dos direitos e das
liberdades fundamentais por pessoa com deficiéncia, visando a
sua incluséo social e cidadania.

15-Considera-se pessoa com deficiéncia aquela que tem
impedimento de curto prazo de natureza fisica, mental,
intelectual ou sensorial, 0 qual, em interagdo com uma ou mais
barreiras, pode obstruir sua participagédo na sociedade em
igualdade de condi¢cdes com as demais pessoas.

16-E assegurada atencéo integral & saide da pessoa com
deficiéncia em todos os niveis de complexidade, por intermédio
do SUS, garantido acesso universal e diferenciado.

17-Considera-se pessoa com deficiéncia aquela que tem
impedimento de curto prazo de natureza fisica, mental,
intelectual ou sensorial, o0 qual, em interagdo com uma ou mais
barreiras, pode obstruir sua participagédo na sociedade em
igualdade de condi¢cdes com as demais pessoas.

18-A Lei n® 13.146 de 6 de julho de 2015 foi instituida com fins
de: “assegurar e promover, em condi¢des de igualdade, o
exercicio dos direitos e das liberdades fundamentais por
pessoa com deficiéncia, visando a sua inclusao social e a
cidadania”. Essa Lei € denominada como Lei Brasileira de
Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia (LBI) ou Lei da Inclusdo da
Libras

19-Acerca das inovagdes introduzidas pela Lei Brasileira de
Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia (Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia, Lei n°13.146, de 06 de julho de 2015), é correto
afirmar para emisséo de documentos oficiais, sera exigida a
situacéo de curatela da pessoa com deficiéncia.

20-Tomando por base as disposicdes da lei federal n°® 13.146,
de 06/07/2015 que institui a lei de inclus&o social da pessoa
com deficiéncia afirma que a avaliacdo da deficiéncia, quando
necessaria, sera biopsicossocial, realizada por equipe
multiprofissional e interdisciplinar

21-Em conformidade com o Estatuto dos funcionarios publicos
civis do Estado do Amazonas € correto afirmar que a promogao
e reintegragcdo serdo ao mesmo tempo provimento e vacancia.
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22-A nomeacdo em carater efetivo dependera, sempre, de judicial transitada em julgado, com o ressarcimento de todos o0s
prévia habilitagdo em concurso publico de provas ou de provas direitos e vantagens, bem como dos prejuizos resultantes da

e titulos, devendo obedecer, obrigatoriamente, a ordem de demissao.

classificacéo dos concursados para cada cargo, observados

ainda o prazo de validade do concurso e o numero de vagas 35-A investidura ocorre com a homeagao.

existentes.

23-Promogéo é a forma pela qual o funcionario progride na
série de classes, e consiste na passagem da referéncia em que
se encontra, para a imediatamente superior, observadas as
normas constantes de Regulamento proprio. A promogao
horizontal € a mudanca de referéncia dentro da mesma classe
e pendera da existéncia de vaga.

24-Rogeério servidor estavel do Estado do Amazonas foi
demitido ap6s uma sentenca transitado em julgado. Rogério
recorreu judicial contra a demissao alegando ter sido ilegal e
errbnea a referida demisséo, passado alguns meses ganha a
causa favoravel e é reinvestido no cargo que anteriormente
ocupava concretizando a reconducéo.

25-Para ser considerado estavel o funcionario publico
obedecera a critérios pelos quais serdo aferidos os graus de
pontualidade, assiduidade, eficiéncia, espirito de colaboracéo
ético-profissional e cumprimento dos deveres por parte do
funcionério.

26-Para efeito de promocgéo vertical, o intersticio, na classe,
sera de vinte e quatro meses.

27-A posse em cargo publico depende de prévia inspe¢éo
médica, para comprovar se o candidato satisfaz os requisitos
fisicos mentais exigidos para o desempenho do cargo. A posse
ocorrera no prazo de quinze dias, contados da publicagdo do
ato de provimento do Diario Oficial do Estado.

28-Ao entrar em exercicio, o funcionario nomeado para cargo
de provimento efetivo ficara sujeito a estagio probatério por
periodo de dois anos, durante o qual sua aptiddo e capacidade
serdo objeto de avaliagdo para o desempenho do cargo.

29-Seréa considerado como de efetivo exercicio o afastamento
do funcionario em virtude de casamento por até seis dias.

30-0 funcionério gozara férias anuais de trinta dias,
percebendo, sem qualquer prejuizo financeiro, um valor
correspondente a um tergo da remunerac@o mensal.

31-0 funcionério tera direito a licenga, com remuneracao, para
acompanhar o cénjuge removido ou transferido para outro
ponto do territério nacional ou para o exterior, ou eleito para
exercer mandato eletivo.

32-Dentre os candidatos aprovados, os classificados até o
limite de vagas, existentes a época do edital, ttm assegurado o
direito a nomeacéo, no prazo de validade do concurso.

33-A promocéo pode ocorrer mediante avanco horizontal e
vertical.

34-Reintegracao é o ato pelo qual o demitido reingressa no
servico publico, em decorréncia de decisdao administrativa ou
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